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RESUMO
A participação de pessoas transexuais em competições esportivas segundo a
sua identidade de gênero, promoveu discussões em diversas esferas e por
diferentes profissionais envolvidos no mundo esportivo, além da população de
maneira geral, sobre a legitimidade dessas pessoas nas competições. Diante
do exposto, o objetivo deste estudo é compreender os argumentos utilizados
pelos atores sociais envolvidos no esporte para legitimar ou deslegitimar a
participação de pessoas transexuais em competições esportivas. A pesquisa se
caracteriza como qualitativa e contou com 11 participantes divididos em: atletas
transexuais e cisgênero profissionais e/ou amadores de voleibol; técnicos
esportivos de handebol (que já trabalharam com pessoas trans ou não) e
fisiologistas. O método de seleção amostral utilizado foi referência em cadeia, a
partir de um contato selecionado de maneira não probabilística por
conveniência. Utilizamos a entrevista do tipo semi-estruturada como
instrumento de coleta de dados, que foram analisados a partir da análise do
discurso com base em Foucault (2008), elencando as regularidades e as
dispersões enunciativas e comparando as duas perspectivas discursivas à luz
da literatura especializada. Diante disso, foi compreendido os argumentos
utilizados pelos atores sociais envolvidos na pesquisa e os seus
posicionamentos sobre a participação de pessoas transexuais em competições
esportivas segundo a sua identidade de gênero. Por fim, analisando as
experiências dos atores da pesquisa, notou-se um conflito de opiniões. Um
grupo concordava com a participação de pessoas transexuais em competições
esportivas e o outro não. Destaca- se que houve também posições sobre as
possíveis vantagens de mulheres transexuais nessas competições.

Palavras-chave: transexuais; gênero; esporte; legitimidade; competições.



ABSTRACT 
The participation of transgender people in sporting competitions according to
their gender identity has promoted discussions in different spheres and by
different professionals involved in the sporting world, in addition to the
population in general, about the legitimacy of these people in competitions.
Given the above, the objective of this study is to understand the arguments
used by social actors involved in sport to legitimize or delegitimize the
participation of transgender people in sporting competitions. The research is
characterized as qualitative and included 11 participants divided into:
transsexual and cisgender professional and/or amateur volleyball athletes;
handball sports coaches (who have worked with trans people or not) and
physiologists. The sample selection method used was chain reference, based
on a contact selected in a non-probabilistic way for convenience. We used
semi-structured interviews as a data collection instrument, which were analyzed
based on discourse analysis based on Foucault (2008), listing regularities and
enunciative dispersions and comparing the two discursive perspectives in the
light of specialized literature. . In view of this, the arguments used by the social
actors involved in the research and their positions on the participation of
transgender people in sports competitions according to their gender identity
were understood. Finally, analyzing the experiences of the research actors, a
conflict of opinions was noted. One group agreed with the participation of
transgender people in sports competitions and the other did not. It is noteworthy
that there were also positions on the possible advantages of transgender
women in these competitions.

 
Keywords: transsexuals; Genre; sport; legitimacy; competitions. 
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1 INTRODUÇÃO

Destacamos que esse trabalho é uma extensão da pesquisa realizada

por Jéssica Leite Serrano, no nível de doutorado, no Programa Associado de

Pós-graduação em Educação Física UPE/UFPB, sob a orientação do professor

Dr. Iraquitan de Oliveira Caminha.

Para compreender o que define uma pessoa transexual, é fundamental

considerar a perspectiva do Dr. Harry Benjamin, um endocrinologista alemão

que foi pioneiro no estudo da transexualidade na medicina. Ele descreve a

transsexualidade como o "sentimento que uma pessoa de determinado sexo

tem de pertencer ao sexo oposto, muitas vezes acompanhada pela obsessão

de alterar sua conformação sexual para viver de acordo com a imagem que

tem de si mesma". É importante destacar que a transexualidade não é uma

patologia, mas sim uma desconexão entre o corpo e a mente, resultando em

uma percepção distorcida de si mesmo, conforme apontam Philip Solomon e

Vernon D. Patch como conceito da medicina Legal e psicologia forense.

Nos últimos anos, a transexualidade vem sendo tema de debates que

ultrapassam a academia e alcançam diferentes meios. Mesmo diante desse

aumento no número de debates sobre o assunto, ainda não há um consenso

sobre a definição do termo, havendo proximidades e distanciamentos nas

diferentes tentativas de definições. Segundo Arán (2006, p.50), “nas diversas

teorias que abordam esta questão parece haver um aspecto consensual: o de

que na transexualidade haveria uma incoerência entre sexo e gênero”.

A educação física, mesmo que de maneira tímida, vem trazendo a

população trans para o debate dentro da área. Um dos motivos que pode

justificar o aumento no número de estudos sobre a temática é a participação de

pessoas transexuais em competições esportivas. O tema ganhou maior

visibilidade e gerou novos debates com o lançamento da nova cartilha de

inclusão do Comitê Olímpico Internacional em 2021. Este documento enfatiza

que "todos, independentemente de sua identidade de gênero, expressão e/ou

variações sexuais, devem poder participar do esporte com segurança e sem
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preconceitos", ressaltando a importância da inclusão e da diversidade no

ambiente esportivo.

Historicamente, o esporte tem utilizado critérios biológicos para definir

masculinidades e feminilidades, o que resulta na divisão binária das

competições. Essa abordagem tem perpetuado estereótipos de gênero e

levantado questões sobre a inclusão e equidade no ambiente esportivo. As

políticas de verificação de gênero podem ser compreendidas como uma

maneira de reforçar essas separações e construir barreiras entre o masculino e

o feminino (Silveira; Vaz, 2014; Pires, 2016). Nestes processos, as mulheres

são submetidas a testes que buscam comprovar a sua feminilidade e distanciar

qualquer possibilidade de presença de hormônios tipicamente masculinos em

quantidades fora do “padrão”. Nesta ótica, considera-se mulher e homem

cisgênero àquela que se identifica com o gênero que lhe foi atribuído no seu

nascimento (Jesus, 2012).

Esta política pode ser requerida se houver alguma “dúvida” sobre o

pertencimento de uma atleta ao sexo feminino. Caso existam alterações nos

resultados destes testes, como alguma “anomalia”, o Comitê Olímpico

Internacional (COI) indica a opção cirúrgica ou hormonal, e, só depois de

sanadas as alterações, as atletas podem retornar às competições (Goellner,

2016). As atletas Edinanci Silva e Dutee Chand, tiveram em momentos

diferentes da história do esporte a feminilidade questionada e tiveram que se

submeter aos testes dessa política de verificação de gênero. No caso de

Edinanci, a atleta precisou, inclusive, passar por procedimentos cirúrgicos para

poder competir.

A ordem discursiva que sustenta a legitimidade dos testes
de feminilidade está ancorada na aceitação da linearidade
e da harmonização entre corpo, sexo e gênero,
invisibilizando a existência de outras matizes (Goellner,
2016, p.36).

Mundialmente, observamos casos no esporte que desafiam a ordem

estabelecida e promovem visibilidade e acesso a competições para pessoas
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que antes não se enquadravam nas normas da ordem heteronormativa. Um

exemplo é a boxeadora argelina Imane Khelif, que participou das Olimpíadas

de Paris 2024. Imane, uma atleta intersexo com alteração no cromossomo XY,

gerou controvérsia após a italiana Carini desistir da luta ao ser golpeada por

ela. Outro caso significativo é o da nadadora Lia Thomas, que perdeu um

recurso na Corte Arbitral do Esporte e foi proibida de competir nas Olimpíadas

de Paris. Essa decisão se baseou de acordo com a regra da federação

internacional de desportos aquáticos, que estabelece que atletas trans só

podem competir em suas provas se tiverem completado a transição de gênero

antes da puberdade masculina, aos 12 anos (Policy on eligibility for the men’s

and women’s competition categories, 2023). Esses casos destacam os desafios

enfrentados por atletas que buscam equidade em um sistema que ainda é

fortemente influenciado por normas de gênero tradicionais.

Segundo Waleska Vigo (2024, p. 16), “a visão biológica determinista foi

decisiva ao sustentar a necessidade de segregação esportiva em categorias,

além de ditar qual modelo de corpo era considerado 'legítimo' para a categoria

feminina”. Essa perspectiva resulta em um discurso impositivo por parte das

cortes e federações, que determinam o que é feminino ou masculino. Para isso,

utilizam testes de verificação de gênero e outros métodos que segregam e

humilham pessoas que não se enquadram nos padrões heteronormativos.

Essa abordagem não apenas marginaliza indivíduos, mas também perpetua

estigmas e preconceitos no ambiente esportivo.

A pesquisa científica é uma das ferramentas mais eficazes para a

promoção do conhecimento, pois estimula a busca por novas respostas através

do raciocínio crítico (Silva, 2013). Assim, o presente estudo retoma o Projeto de

Pesquisa realizado por meio do Programa Institucional de Bolsas de Iniciação

Científica (PIBIC). O objetivo desta retomada é aumentar a produção de artigos

científicos sobre a participação de pessoas transexuais em competições

esportivas, visando desmistificar o tema e promover um debate atual e

enriquecedor entre atletas, fisiologistas e técnicos esportivos.

A educação física ainda não se apropriou de maneira consistente da

temática, havendo muitas possibilidades de se aprofundar na interface entre
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atletas transexuais e educação física e preencher lacunas da produção

científica.

Diante do exposto, esse estudo se justifica por aumentar a discussão

sobre a temática no meio científico, possibilitando vislumbrar as questões que

envolvem a participação de atletas transexuais em competições esportivas

além das polêmicas, mas, com respaldo científico baseado nos discursos dos

atores sociais que fazem o esporte.

A fim de tentar diminuir a escassez de estudos na área, o presente

estudo adota o seguinte problema de pesquisa: quais os argumentos utilizados

por técnicos; atletas cisgênero e transexuais no esporte coletivo para legitimar

ou deslegitimar a participação de atletas transexuais em competições

esportivas da modalidade?

.

1.1 OBJETIVOS

A fim de tentar diminuir a escassez de estudos na área, o presente

estudo adota o seguinte problema de pesquisa: quais os argumentos utilizados

por técnicos; atletas cisgênero e transexuais no esporte coletivo para legitimar

ou deslegitimar a participação de atletas transexuais em competições

esportivas da modalidade?

Assim, os objetivos gerais do trabalho consistem em analisar os

argumentos utilizados pelos atores sociais envolvidos no esporte para legitimar

ou deslegitimar a participação de pessoas transexuais em competições

esportivas, tendo como objetivos específicos:

- Perceber o posicionamento de técnicos esportivos das modalidades de

esportes coletivos; fisiologistas e atletas cisgênero sobre a participação de

pessoas transexuais em competições esportivas segundo a sua identidade de

gênero.

- Entender o posicionamento de atletas transexuais sobre as suas

participações em competições esportivas segundo a sua identidade de gênero.
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- Analisar as experiências de atletas transexuais sobre as suas

participações em competições esportivas segundo sua identidade de gênero.
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2 REVISÃO DA LITERATURA

Atualmente no Brasil e no mundo percebemos um modelo

heteronormativo definido pela sociedade contemporânea em que as pessoas

cisgêneras são consideradas “normais” e as pessoas que fogem desse padrão

são discriminadas e muitas vezes excluídas do meio social em que vivem.

Avanços importantes nos eventos esportivos vêm mostrando uma ótica

diferente sobre corpos, desempenho atlético e esportivo (Camargo; Kessler,

2017). Um dos grandes avanços no esporte foi protagonizado pelo COI (Comitê

Olímpico Internacional) em 2021, que buscou promover condições para a

participação de pessoas transexuais em competições esportivas oficiais

segundo a sua identidade de gênero com seu novo quadro sobre equidade,

inclusão e não discriminação na base da identidade de gênero e variações

sexuais.

Antes de 2016, atletas transexuais precisavam se submeter a cirurgia de

transgenitalização para poder participar de competições esportivas. Com as

novas diretrizes, não existem restrições para homens transexuais, e para as

mulheres transexuais, é necessário que a atleta se declare em sua identidade

de gênero como feminina, mantenha nível de testosterona abaixo de 10nmol/L

durante os últimos 12 meses antes da sua primeira competição e mantenha

este mesmo nível ao longo da competição. Com essa mudança, se ampliam as

possibilidades da participação de pessoas transexuais nos esportes (Serrano;

Caminha; Sena, 2017).

Para a população transexual, essas mudanças nas diretrizes do COI

auxiliam na ampliação de sua inserção em todas as esferas e espaços,

dissipando mais uma barreira de exclusão e possibilitando o acesso a

competições de alto nível por atletas transexuais com condições mais

acessíveis de serem alcançadas, fazendo valer seus direitos, já que, “o direito

ao esporte é considerado constitucionalmente e tem status de direitos

humanos, internacionalmente” (Machado; Turatti Júnior, 2018, p.23).
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Foucault (2008) analisa como certos discursos podem excluir ou

marginalizar vozes e experiências, destacando o poder que grupos específicos

exercem ao definir o que é normativo ou aceitável. Quando uma esfera política

reconhecida e respeitada mundialmente apoia a participação de pessoas

transexuais nas competições esportivas, isso não apenas promove uma maior

empatia em relação ao tema, mas também abre espaço para que o público

geral se informe e se engaje na discussão. No entanto, a resistência dos

grupos que defendem um modelo heteronormativo no esporte resulta na

marginalização e exclusão das pessoas transexuais, dificultando seu acesso às

modalidades esportivas de alto rendimento. Essa dinâmica evidencia a

necessidade de um diálogo mais inclusivo e respeitoso para garantir que todas

as vozes sejam ouvidas e reconhecidas.

No Brasil, um caso de inserção de pessoas transexuais no esporte que

ganhou grande repercussão foi o da jogadora de voleibol Tiffany Abreu, que

atualmente representa o time do Sesi Vôlei Bauru na superliga feminina. Após

conseguir manter seus níveis de testosterona dentro dos números impostos

pelo COI, a FIVB (Federação Internacional de Voleibol) permitiu que a atleta se

inscrevesse em ligas femininas. A atleta tem o direito previsto na legislação do

COI para participar das competições, todavia, mesmo de acordo com a

legalidade, a sua legitimidade no esporte ainda é questionada. Casos como

esses desestabilizam as normas heteronormativas envolvidas no esporte e

possibilitam novos significados para os corpos nas práticas esportivas (Garcia;

Pereira, 2018).

Em contexto mundial, um exemplo notável de exclusão de um atleta que

foge aos padrões heteronormativos é o caso da boxeadora argelina Imane

Khelif, que se tornou o centro de controvérsias e ataques preconceituosos

durante os Jogos Olímpicos de Paris. Sua elegibilidade foi questionada após a

desistência de sua oponente na competição. Embora Khelif seja uma mulher

cisgênera, ela possui uma alteração cromossômica, apresentando o
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cromossomo XY em vez do XX, o que resulta em uma produção elevada do

hormônio testosterona.

Outro exemplo nas Olimpíadas de Paris 2024 é o da futebolista

canadense Quinn, que se identifica como não binária. Quinn foi a primeira

atleta trans a disputar uma Copa do Mundo e atualmente joga no OL Reign de

Seattle, na Liga Nacional Feminina dos Estados Unidos. Sua presença, tanto

no clube quanto na seleção, não gerou questionamentos. Isso evidencia que o

preconceito enfrentado por mulheres trans no esporte é significativamente

maior, uma vez que o gênero de nascimento de Quinn é feminino, e sua

participação em competições esportivas ocorreu sem dificuldades. Essa

diferença ressalta as complexidades e desigualdades que ainda permeiam a

inclusão de atletas trans no ambiente esportivo.

Foucault explora como diferentes sociedades definem a verdade e quais

discursos são valorizados, enfatizando o papel das instituições, a ciência e a

medicina, na determinação e legitimação de certas verdades sobre indivíduos e

sociedade. Nesse contexto, pessoas transgêneros, tanto masculinos quanto

femininos, têm relatado anedoticamente que o acesso à participação esportiva,

como se tornar membro de um time de futebol local, é frequentemente

restringido. Até mesmo organizações esportivas comunitárias e locais que

atuam em nível recreativo implementam políticas que, embora pretendam ser

inclusivas, podem ser limitantes. Muitas vezes, a aceitação de pessoas trans

vem acompanhada de experiências negativas, como exclusão por parte de

outros jogadores e falta de aceitação por parte da torcida. Esses relatos

evidenciam que as pessoas transgênero enfrentam significativas barreiras ao

tentar se envolver em esportes competitivos e atividades físicas relacionadas

ao esporte (Jones et al., 2017)

A análise dos estudos científicos e das normas desportivas revela um

esforço contínuo para promover a inclusão de pessoas transexuais no âmbito

esportivo. Esse reconhecimento, por sua vez, favorece a inserção dos

indivíduos transexuais na sociedade de maneira mais abrangente.
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O Conselho Federal de Educação Física (CONFEF) divulgou

recentemente uma notícia sobre a polêmica das “desigualdades” desse direito,

apontando dados que respaldam a decisão do COI e expondo a baixa

participação de pessoas trans no esporte, que se dá principalmente, por causa

do preconceito. O esporte ainda é muito limitado quanto à diversidade sexual.

“Na maioria das modalidades, dirigentes e torcedores ainda são machistas e

homofóbicos. Aos poucos, entretanto, o debate vai aumentando e os clubes

vão se abrindo ao diferente” (CONFEF, 2018).

Dessa forma, é possível analisar que os argumentos utilizados para

legitimar ou deslegitimar a participação dos atletas em competições esportivas

geralmente são pautados em discursos médicos/biológicos ou em aspectos

socioculturais.
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3 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS

3.1 Caracterização do estudo

O presente estudo foi caracterizado como uma pesquisa do tipo

qualitativa, onde as informações foram recolhidas, descritas, analisadas e

interpretadas com base na literatura (Negrine, 2010). Nessa ótica de se fazer

pesquisa, as realidades sociais são interpretadas (Bauer; Gaskell; Allum, 2015)

e as falas dos sujeitos envolvidos ganham protagonismo, aumentando a

importância dessa alternativa metodológica no campo das ciências humanas e

sociais e também na Educação Física (Goellner et al., 2010).

O método de seleção amostral adotado para compor os grupos foi a

referência em cadeia, também conhecido como amostra do tipo “bola de neve”.

3.2 Sujeitos do estudo

A pesquisa foi composta por 11 participantes, dividido em quatro

grupos, sendo:

Grupo 1: três (3) atletas amadores cisgêneros.

Grupo 2: uma (1) atleta amadora transexual.

Grupo 3: quatro (4) fisiologistas da UFPB.

Grupo 4: três (3) técnicos esportivos da modalidade de handebol.

Os participantes foram escolhidos de forma não probabilística, com base

na conveniência. Após sua participação na pesquisa, foram convidados a

indicar outros membros do mesmo grupo, fornecendo seus contatos para dar

continuidade ao estudo.

3.3 Instrumentos para a coleta de dados

As narrativas foram recolhidas através de uma entrevista

semiestruturada, onde nesse tipo de entrevista há perguntas previamente
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definidas, todavia, o pesquisador tem liberdade de explorar pontos não

previstos que sejam relevantes ao estudo (Negrine, 2010).

Foram produzidos roteiros diferentes de acordo com o grupo que será

entrevistado, podendo ser atleta, fisiologista ou técnico esportivo, conforme

consta no apêndice A, B e C. Esses roteiros foram elaborados com base na

literatura relacionada ao tema.

3.4 Procedimentos para a coleta de dados
Quanto à análise das narrativas, foi realizado uma análise do discurso

dos(as) participantes baseada na linha arqueológica Foucaultiana, tendo em

vista que “todo discurso é circunstancial e não ocorre em um vácuo social” (Gill,

2015, p. 249), ou seja, quem produz a fala se posiciona socialmente. Essa

perspectiva busca enfatizar a identificação e discussão de enunciados que

compõem um determinado campo de acontecimentos e que funcionam como

funções de existência, ou seja, determinam perspectivas de realidade (Teixeira

et al., 2015).

O processo de análise se dará com base nos critérios estabelecidos por

Foucault (2008), seguindo os seguintes passos: transcrição das entrevistas;

leitura atenta dos discursos; separação dos elementos orientadores para a

análise; as regularidades enunciativas (os discursos que seguem o normativo,

que são hegemônicos e não fogem às regras) e as dispersões enunciativas (os

discursos que se dispersam do hegemônico e subvertem a ordem) e comparar

as duas perspectivas discursivas à luz da literatura especializada.

3.5 Análise dos dados
O presente estudo foi caracterizado como uma pesquisa do tipo

qualitativa, em que foi produzido um roteiro para a realização da entrevista

semiestruturada onde as informações foram recolhidas, descritas, analisadas e

interpretadas com base na literatura (Negrine, 2010).
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3.6 Procedimentos éticos
Os voluntários da pesquisa serão esclarecidos quanto aos objetivos,

riscos, benefícios e procedimentos da pesquisa. Neste sentido, os participantes

serão apenas considerados voluntários após a assinatura do termo de

consentimento livre e esclarecido, sendo garantido aos mesmas o sigilo e

confidencialidade das informações individuais e que só dados globais serão

divulgados a comunidade acadêmica e demais públicos, conforme as normas

para a realização de Pesquisas com Seres Humanos e atendendo aos critérios

da Bioética do Conselho Nacional de Saúde na sua Resolução 466/12 (Brasil,

2013). O presente projeto já obteve aprovação no comitê de ética em pesquisa

do Centro de Ciências da Saúde da Universidade Federal da Paraíba, por meio

do parecer consubstanciado de número 29725620.0.0000.5188 tendo seguido

todos os trâmites éticos para pesquisa com seres humanos conforme a

resolução 466/12.

Informamos que os benefícios do estudo são elevados e estão

relacionados com maior conhecimento sobre os argumentos utilizados para a

legitimação ou a deslegitimação da participação dos atletas transexuais em

competições esportivas. A presente pesquisa não prevê nenhum risco aos seus

participantes, mas aponta que pode haver algum constrangimento que pode

ser ocasionado por alguma pergunta da entrevista, caso isso aconteça, o

entrevistado pode parar a entrevista a qualquer momento sem nenhum tipo de

prejuízo.

Por optar pelo método de seleção amostral do tipo referência em cadeia,

não há como a pesquisa dispor de termos de anuência, tendo em vista que não

se sabe quem os entrevistados vão indicar, não havendo assim, possibilidade

de prever as instituições a quem pedir anuência. Além disso, a pesquisa não

pretende associar o entrevistado(a) a alguma possível instituição em que ele(a)

esteja vinculado, as entrevistas serão realizadas no ambiente em que o(a)

entrevistado(a) optar, fora de qualquer instituição.
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4 RESULTADOS E DISCUSSÕES

O presente estudo foi realizado com os(as) atletas transexuais e

cisgêneros, técnicos e fisiologistas buscando analisar os seus discursos sobre

a participação das pessoas trans em competições esportivas. Os(as) atletas

entrevistados(as) tinham idade de 20 a 25 anos, e, eram atletas amadores de

voleibol e handebol, todos já tinham concluído o ensino médio. Quanto aos

técnicos, foram entrevistados técnicos de handebol, sendo que a maioria

residia em outros estados. Quanto aos fisiologistas, em sua maioria, eram

professores de Universidade e um era fisiologista de um time de futebol.

À luz do autor Berenice Bento, compreendemos a transexualidade como

uma questão identitária, caracterizada pela busca de reconhecimento social do

sujeito em um gênero oposto ao do seu nascimento (Bento, 2014). Diferente da

pessoa transexual, a pessoa cisgênero se identifica com o gênero que lhe foi

atribuído no seu nascimento como explica a autora do livro “Orientações sobre

Identidade de gênero: conceitos e termos” (Jesus, 2012). Logo, por meio das

entrevistas podemos compreender quais eram as opiniões dos entrevistados. É

comum na fala dos atletas entrevistados não haver nenhum tipo de

discordância acerca da participação de pessoas trans dentro de uma

competição esportiva, tanto jogando no mesmo time quanto no time adversário,

todos relataram já jogar “peladas” junto com outros jogadores(as) transexuais

sem haver nenhum problema.

O Conselho Federal de Educação Física (CONFEF) divulgou

recentemente uma notícia sobre a polêmica das “desigualdades” desse direito,

apontando dados que respaldam a decisão do COI e expondo a baixa

participação de pessoas trans no esporte, que se dá principalmente, por causa

do preconceito. O esporte ainda é muito limitado quanto à diversidade sexual.

“Na maioria das modalidades, dirigentes e torcedores ainda são machistas e

homofóbicos” (CONFEF, 2018). Dessa forma, analisando a Entrevista 1 com

uma atleta transexual (AT1), podemos ver eu relato dentro de algumas
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participações esportivas onde os jogadores do outro time a desrespeitam e em

alguns casos chegaram a agredi-la como relatado:

Eu percebo isso pelas próprias atletas

que "tão" em quadra, acontece pela torcida

que tá fora, pelos técnicos que estão ali

visualizando, que estão me enfrentando

contra, é... inclusive sofri diversas agressões,

microagressões”, “macroagressões” no último

campeonato que eu participei. (AT1)

À luz da teoria dos autores Edinilson Machado e Turatti Junior “o direito

ao esporte é considerado constitucionalmente e tem status de direitos

humanos, internacionalmente” (Machado; Turatti Júnior, 2018) relacionando

com o discurso do AT1, é comum ver relatos onde os jogadores do outro time

se recusam a jogar por ter a presença de uma jogadora transexual, dessa

forma, tirando seu direito ao esporte.

A análise crítica de Foucault (2008) explora como os indivíduos se

subjetivam por meio dos discursos, investigando de que forma as normas

sociais moldam tanto a identidade quanto a experiência pessoal,

frequentemente de maneira opressiva. Nesse contexto, fica evidente que as

ações dos indivíduos na esfera social impactam profundamente a vivência

pessoal de cada um, especialmente daqueles que enfrentam discriminação de

gênero.

(...) primeiro não quiseram jogar, a gente teve

o primeiro jogo da chave e o time se recusou a jogar

contra o meu time porque enfim, eu fazia parte do

time, eu estava naquele time e o time adversário se

recusou a jogar. (AT1)

É comum observar relatos desse tipo de atitude em competições

esportivas quando há a participação de uma pessoa transexual, podemos
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perceber a discriminação não só pelos atletas participantes, mas também,

pelas organizações, como aconteceu na Califórnia, onde uma competição de

Crossfit proibiu uma atleta transexual de competir. Com isso, notamos a

existência da relação de sofrimento e dor, em sentir diariamente o preconceito

dentro do esporte sendo comum entre as(os) atletas de diferentes modalidades

onde muitos relatam ser sua paixão, como na fala da atleta trans entrevistada

na pesquisa:

(...) O voleibol é um esporte que eu amo e que eu

faço desde muito nova (...) eu sinto minha capacidade

técnica sendo questionada e sendo visualizada com olhos

que eu sei que são por diversas vezes apenas preconceito

encoberto, então é um espaço e é um sistema como todo

violento e que é bem difícil de lidar(...)(AT1)

Os argumentos utilizados para legitimar ou deslegitimar a participação

das atletas em competições esportivas geralmente são pautados em discursos

médicos/biológicos ou em aspectos socioculturais. Quando analisamos as

entrevistas buscando compreender se existe vantagens dentro de uma

competição onde há a participação de um atleta trans, as opiniões se

diversificam. Em 2015, antes das Olimpíadas do Rio, o Comitê Olímpico

Internacional (COI) decidiu alguns requisitos para a inclusão de atletas trans

nas competições mundiais. Atualmente, elas não precisam fazer cirurgia, mas

quem se declara do sexo feminino necessita manter o nível de testosterona

inferior a 10 nmol/L por um ano. Os exames são feitos antes dos jogos,

regularmente durante a temporada.

De acordo com a pesquisadora Joanna Harper, do Providence Portland

Medical Center, nos Estados Unidos, a diminuição da testosterona é suficiente

para igualar as competidoras transexuais às mulheres biológicas, chamadas de

cis. Esse teste seria satisfatório para provar que as atletas podem competir

juntas. Analisando a fala de um dos fisiologistas percebemos que existem
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muitos argumentos contra a participação de mulheres trans. Como vemos

nesta fala do Fisiologista 1 (F1):

(...) o problema que eu vejo é quando a

pessoa é mulher, é que ela faz tratamento hormonal

talvez até cirúrgico também, para ganhar

características de homem, ela vai perder força? vai,

vai perder velocidade, mas tem uma coisa chamada

de memória muscular, então a força, mesmo que ela

faça tratamento hormonal aos 20 anos de idade, aos

25 anos de idade, 18 anos de idade, quando tiver a

maioridade. O músculo dela tem uma memória

muscular masculina durante anos e anos de vida.

Então pode ser que apenas um tratamento hormonal

e talvez cirúrgico não seja suficiente pra lhe dar total

característica feminina(...) (F1)

A discussão é baseada em torno das possíveis “vantagens” das

mulheres trans em competições femininas, já que não há casos de polêmicas

envolvendo testes hormonais em homens trans (Machado; Turatti Júnior, 2018).

Diante dessas afirmações, percebemos em outras entrevistas, fisiologistas

entrevistados falando que a forma mais justa seria se houvesse a transição

antes da puberdade como ele explica na seguinte fala do Fisiologista 2 (F2):

Eu acho que seria mais justo em termos de, não

condicionamento físico, mas de dar um pouco mais de

equidade, e claro que assim, isso é uma opinião ela está

mais direcionada, por exemplo, para as mulheres trans,

porque para os homens trans já considera diferente esse

raciocínio. (...) uma mulher trans que fez a conversão antes

da puberdade está numa proximidade em pé de igualdade

com uma mulher Cis, penso dessa forma. (F2)
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A transição durante a infância acaba muitas vezes sendo algo difícil e

complicado, a fala do F2 evoca as ideias de Paul Preciado em seu livro ”Um

apartamento em Urano” onde ele afirma que a criança continua a ser

considerada um corpo que não tem o direito de governar (Preciado, 2020),

desse modo entendemos que mesmo havendo uma disforia de gênero com

aquela criança, seus responsáveis acabam ignorando e essa criança só vem

fazer a transição posteriormente a sua maioridade legal, após sua puberdade.

Além disso, a política de regras da World Aquatics (WA), a federação

internacional de esportes aquáticos, determina que atletas trans podem

competir em suas categorias desde que tenham concluído a transição de

gênero antes da puberdade masculina, ou seja, até os 14 anos. (Policy on

Eligibility for the Men’s and Women’s Competition Categories, 2023). Essa

abordagem, ao fornecer informações mais detalhadas sobre a tematica, abre

caminho para uma maior participação de atletas transexuais nas competições

esportivas.

Com isso, os argumentos utilizados para legitimar ou deslegitimar a

participação dos atletas em competições esportivas geralmente são pautados

em discursos médicos/biológicos. Quando analisamos a entrevista com outro

fisiologista (Fisiologista 3), ao perguntar se ele concorda com a participação

das pessoas transexuais em competições esportivas, ele traz argumentos

parecidos com o do F1 já citado anteriormente:

Não concordo. As vantagens são inúmeras

né, se a gente for comparar com relação a

benefícios, eu diria que são inúmeros, porque você

tem os níveis de força maior, como já falei, é a

capacidade de suportar, é níveis de treinamento um

pouco maior e até resistência também maior. (F3)

Muitos desses benefícios se dão pela taxa mais elevada de testosterona.

Com isso, analisando essas elaborações podemos trazer como exemplo,

mulheres cisgêneros que possuem uma taxa alta de testosterona também
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sendo proibidas de competir, como aconteceu com a atleta Dutee Chand que

teve sua feminilidade testada e precisou levar seu caso à Corte Arbitral do

Esporte (CAS). Em um momento mais atual, durante os Jogos Olímpicos de

Paris 2024, em que a boxeadora argelina Imane Khelif, se tornou o centro de

controvérsias e ataques preconceituosos durante durante sua luta contra a

italiana Angela Carini. Sua elegibilidade foi questionada após a desistência de

sua oponente na competição. Embora Khelif seja uma mulher cisgênera, ela

possui uma alteração cromossômica, apresentando o cromossomo XY em vez

do XX, o que resulta em uma produção elevada do hormônio testosterona.

Há uma resistência em aceitar as pessoas trans dentro dos espaços

esportivos, como se estes espaços não fossem legítimos para elas (Chaves;

Araújo, 2015).

Segundo a análise crítica de Foucault (2008), desafiar normas sociais

que são consideradas garantidas implica questionar práticas institucionais e

sociais que perpetuam desigualdades e injustiças. Um exemplo evidente disso

é a forma como as pessoas transexuais são frequentemente questionadas e

impedidas de participar de competições esportivas, o que silencia suas vozes e

dificulta o acesso à informação sobre suas realidades e direitos. Essa dinâmica

revela como certos discursos e normas sociais podem marginalizar grupos,

reforçando desigualdades e limitando suas oportunidades de participação plena

na sociedade.

Porém, por outro lado, um dos técnicos entrevistados (Técnico 1) traz

argumentos interessantes sobre as possíveis vantagens com a participação de

pessoas transexuais em competições esportivas, como nesta fala:

(...)Então, hoje a gente vê um grande universo

de pessoas trans, a gente vê casos de sucesso a

partir destes assuntos, somente de uma pessoa, que

é a nadadora dos Estados Unidos que teve… a

Tiffany do vôlei, o time dela nunca ganhou a

Superliga, e alguns casos de caráter amador, a
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gente vê um pouquinho de sucesso…um pouco

maior. (T1)

Dessa forma, para ganhar um jogo, principalmente se tratando de um

esporte coletivo, percebemos que se faz necessário a participação do todo,

onde não é possível ganhar uma partida apenas com um jogador(a), é preciso

analisar o time por completo. Vemos relatos parecidos em defesa à

participação das pessoas trans nas competições esportivas, como o atleta

cisgênero (AC1) relata:

(...)A gente tem a presença hoje, por exemplo, no

vôlei de uma mulher trans que a Tiffany que joga e que é

uma mulher de 1,90m e a gente tem a presença de várias

mulheres Cis, muito mais altas do que a Tiffany, a exemplo

da Gamova que é uma jogadora russa exemplar com

2,02m, tem a Brayelin Martínez que joga no Brasil e é uma

jogadora dominicana que tem 2,01m, a gente tem muitas

jogadoras que inclusive passam a altura Tiffany passam o

do biotipo da Tiffany e que atacam tão forte quanto, então

quando a gente vê a Tiffany jogar, ela é bloqueada como

qualquer jogadora, que ela ataca e ela erra como qualquer

outra jogadora, então a gente vê aquele personagem físico

quando ele vai para um campo prático, pra o campo

pragmático, ela não tem a potência de um homem Cis

entendeu, a única coisa que ainda restou é a carcaça é a

altura que é irreversível, mas essa altura não chega a ser

algo injusto com as mulheres Cis que jogam voleibol ,

porque é uma altura totalmente compatível com as outras

mulheres Cis, é uma altura que é totalmente compatível

com o padrão do esporte feminino. (AC1)
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O voleibol é um esporte técnico e tático, dentro de quadra ou na areia,

os atletas, seus técnicos e fisiologistas responsáveis procuram sempre dar seu

melhor para vencer as competições esportivas. Assumindo os riscos de uma

competição e trabalhando suas deficiências para atingir o alto rendimento.
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5 CONCLUSÃO
O presente estudo analisou quais são as justificativas utilizadas por cada

grupo de entrevistados para legitimar ou deslegitimar a participação de

pessoas transexuais em competições esportivas. Diante das discussões

analisadas, percebe-se que ainda há um certo impasse por parte de

fisiologistas e técnicos para com a participação das pessoas transexuais em

competições esportivas.

É possível notar que um dos fatores que ainda garantem a participação

dos(as) atletas trans nas competições esportivas é a paixão pelo esporte, seus

colegas que apoiam suas participações e as diretrizes estabelecidas pelo COI,

que asseguram suas participações em olimpíadas.

Ainda assim, faz-se necessário a divulgação de artigos publicados,

projetos de pesquisa e apoio de órgãos públicos para que haja maior

disseminação dos estudos científicos mostrando que havendo o controle

hormonal (como é pedido e feito nas competições esportivas) dos atletas

transexuais, não há por que a proibição e muitas vezes humilhação por parte

de outros jogadores(as) com esses atletas.

Por fim, esta pesquisa nos revela o amor e a importância do esporte na

vida dessas pessoas, que em suas entrevistas relatam que jogar salvou suas

vidas, melhorando a socialização, empatia, trabalho em equipe,

condicionamento físico, evitando o surgimento de doenças crônicas, reduzindo

o estresse e a depressão.
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ANEXOS

ANEXO A: PARECER DO COMITÊ DE ÉTICA
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ANEXO B: DECLARAÇÃO DE PARTICIPAÇÃO DE GRUPO DE PESQUISA
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ANEXO C: TCLE COM IMPRESSÃO DACTILOSCOPICA
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ANEXO D: NORMAS DE PUBLICAÇÃO DA REVISTA
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APÊNDICES

APÊNDICE A- ROTEIRO DA ENTREVISTA PARA ATLETAS TRANSEXUAIS

1- Você já participou de competições esportivas de acordo com a sua
identidade de gênero? Como foi a sua experiência nessas competições?

2- Você enquanto mulher/homem trans já teve que participar de competições
esportivas de acordo com o sexo biológico? Como foi a sua experiência nessas
competições?

3- Qual a sua opinião sobre a participação de pessoas transexuais (de maneira
geral) em competições esportivas segundo a sua identidade de gênero? A sua
opinião é a mesma para homens e mulheres transexuais?

4- Na sua opinião, existe uma forma mais “justa” de competição?

APÊNDICE B- ROTEIRO DA ENTREVISTA PARA TÉCNICOS ESPORTIVOS

1- Qual a sua opinião sobre a participação de pessoas transexuais em
competições esportivas segundo a sua identidade de gênero? A sua opinião é a
mesma para homens e mulheres transexuais?

2- Na sua opinião, qual a forma mais “justa” de competição?

3- Você gostaria de ter um(a) atleta transexual em sua equipe? / Você aceitaria
ser técnico de um(a) atleta transexual? (Pergunta destinada apenas aos técnicos
que nunca atuaram com atletas transexuais).

APÊNDICE C- ROTEIRO DA ENTREVISTA PARA FISIOLOGISTAS

1- Qual a sua opinião sobre a participação de pessoas transexuais em
competições esportivas segundo a sua identidade de gênero? A sua opinião é a
mesma para homens e mulheres transexuais?

2- Na sua opinião, existem possíveis vantagens ou desvantagens
(fisiologicamente falando) para homens e mulheres trans em competições
esportivas segundo a sua identidade de gênero?

3- Na sua opinião, qual a forma mais “justa” de competição?
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